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O PROCESSO DE LOCALIZAÇÃO  

A interferência das instituições públicas na dinâmica das relações da sociedade com o território 

tem implicações económicas e financeiras que deveriam ser explicitadas nos programas e planos 

territoriais. O conteúdo destes instrumentos é redutor, exacerba os procedimentos burocráticos 

dissimulados em espúrias apreciações técnicas e relatórios soltos longe de abranger e de 

considerar os factores da equação na sua verdade. Não surpreende que o Governo veja nos 

instrumentos de planeamento, em particular no PDM, um empecilho ao desenvolvimento 

económico e procure formas de os contornar. 

 

FUGA À PARALISIA ADMINISTRATIVA 

Por iniciativa do Governo, foram elaboradas à escala nacional plantas que demarcam em cada 

concelho as partes do território que, segundo os critérios da equipa técnica autora da proposta, 

são as mais aptas para a instalação de parques fotovoltaicos e designadas “Zonas de Aceleração 

das Energias Renováveis (ZAER)”. 

Até que ponto a proposta das ZAER, mapeada, já se configura como “programa”, com 

interpretações e implicações que se querem sobrepor ao PDM e a outros instrumentos que 

informam e condicionam o licenciamento? 

No caso do concelho de Santa Maria da Feira, as ZAER correspondem a uma superfície com cerca 

de 780 hectares, maioritariamente em espaços florestais, mas abrangem também espaços que 

em PDM estão destinados e classificados para acolher “Actividades Económicas Estratégicas” 

como é o caso da zona do Europarque, ou do complexo industrial da Lufthansa. 

Estas cartas resultam de um processo iniciado com a criação da Estrutura de Missão para o 

Licenciamento de Projetos de Energias Renováveis 2030 (EMER 2030), por Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 53/2020, com a missão de agilizar a concretização de projectos de energias de 

fonte renovável, atendendo à vertente regulamentar  dos instrumentos de planeamento, ao 

enquadramento jurídico e outros factores implicados no licenciamento de projectos de produção 

e armazenamento de  energias renováveis, observando as atribuições e competências dos 

organismos que estão na esfera do Governo e as que estão na esfera do poder autárquico; 

A direção da nova estrutura - EMER 2030 - é coadjuvada por uma Comissão de Acompanhamento 

(CA), constituída por representantes de oito organismos. Posteriormente, a Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 113/2024 «alarga o âmbito da missão da EMER 2030, reforçando 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/53-2020-137618093
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/53-2020-137618093
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proporcionalmente os meios adequados às suas novas atribuições». O foco da EMER centra-se, 

essencialmente, em «sistemas e tecnologias de informação» e, embora seja referida a 

interdisciplinaridade, as questões que se levantam em sede de ordenamento do território 

dificilmente podem ser tradas com sucesso no modelo das “Estruturas Paralelas”, das “Comissão 

de Acompanhamento” e em reuniões de “Comissões de Serviço”. O problema que subjaz a todo 

este processo consiste na necessidade de os governantes terem efetivo poder de decisão, com 

base em informação fidedigna e fundamentada em planos e projetos com mérito. É a disfunção 

do aparelho administrativo, a sua lentidão e incapacidades que são motivo de perda de confiança 

da parte do Governo que tenta encontrar solução recorrendo a estas «resoluções do conselho de 

ministros», onde o município é referido uma vez, no ponto 13 – h) na qualidade de entidade 

representada na “comissão de acompanhamento”. 

Tratando-se de instalações com grande impacto na estrutura física e social do território, como 

espaço percepcionado pela população residente, o processo conducente à demarcação de 

possíveis lugares é delicado e deve atender à concertação prévia com o Município, observando 

os conteúdos explícitos e implícitos nos instrumentos de planeamento, respeitando as 

competências e direitos em causa e interpretando a informação da análise registral dos prédios. 

Estamos perante um trabalho que requer sensibilidade e cultura diplomática alicerçadas em 

planeamento com ideias desenhadas para não ferir a composição da paisagem e contribuir para 

o ordenamento integrado do território. 

Ao ser atribuída à Direção da EMER 2030 a incumbência de propor um programa setorial das 

"Áreas de Aceleração de Energias Renováveis", ficamos perante o que está definido no DL 

80/2015: «os instrumentos da administração central passam a designar-se programas, no sentido 

de reforçar o seu caráter de meio de intervenção do Governo na tutela de interesses públicos de 

âmbito nacional e regional». 

Este poder de facto é acentuado com a prerrogativa de «Desenvolver um calendário anual de 

atribuição de nova capacidade para projetos de energias renováveis, tendo por base as "Áreas de 

Aceleração de Energias Renováveis" definidas nos termos da alínea anterior»; 

Recomendar-se-ia o cuidado de questionar como é resolvida a articulação desta calendarização, 

que supomos ter, necessariamente, uma expressão cartográfica, com os instrumentos de 

planeamento em vigor, em particular o PDM que, segundo a lei, tem o exclusivo de classificar solo. 

É que «os programas setoriais definem os princípios e as diretrizes», competindo aos planos 

intermunicipais e municipais estabelecer, «no quadro definido pelos programas e pelos planos 

territoriais, cuja eficácia condicione o respetivo conteúdo, as condições e os critérios e parâmetros 
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de ocupação e de utilização do solo, para os fins relativos à localização e distribuição das 

atividades económicas». 

Acontece que no Artigo 39.º - Programas Setoriais - o quadro altera-se ao dispor que: 

«1 - Os programas setoriais são instrumentos programáticos ou de concretização das diversas 

políticas com incidência na organização do território». O termo concretização tem aqui um 

significado que carece de densa clarificação para separar, articular e conferir eficácia às 

competências executivas do Governo e das autarquias na esfera política, fazendo cumprir, 

concretizar, as suas decisões sem haver desvio do centro de decisão e perda de controlo a favor 

da burocracia.  Mas outro esclarecimento crucial é o da relação entre o interesse público gerido 

na esfera das competências do Estado e das autarquias e os interesses privados que, se por um 

lado tem de atender à sua separação, por outro tem de articular as interdependências e termos 

contratuais em prestações de serviços. O equilíbrio é impossível nesta relação e por isso haverá 

sempre o domínio de uma das partes a saber: ou é o Estado e o Município que protagonizam e 

lideram o processo; ou são as entidades privadas. Não há meio termo, pode é haver transparência 

ou indeterminações no modus operandi das instituições. 

A relação entre os programas e os planos é confusa e podemos mesmo considera-la 

desconcertante, dado o emaranhado jurídico e administrativo em que o sistema se atola, 

impedindo a normal governação do país e das autarquias, a que acresce os insuportáveis custos 

de contexto para as empresas, as crises, a financeira, a da habitação, a dos fogos florestais, entre 

outras. Não se está perante uma questão de opções políticas, diferenças programáticas 

partidárias, mas diante de um sistema de planeamento territorial irracional que bloqueia 

qualquer governo, frustra a autoridade de qualquer ministro, desafia a vontade democrática do 

poder autárquico e empobrece o país. Este diagnóstico peca por repetitivo, tantas vezes é, 

consensualmente, dito e escrito. 

Os instrumentos de planeamento, para serem eficazes, são dotados de arte e de racionalidade 

urbanística, desenvolvem trabalho criativo na arrumação dos usos e utilizações do solo, ordenam 

o território para produzir riqueza e criar valor estético. Acontece que estes predicados estão 

ausentes e em seu lugar é-nos apresentada uma teia de relatórios, de regulamentos, de mapas 

sem substância urbanística, uma linguagem estereotipada, imperscrutável e propícia a 

interpretações arbitrárias – “sim” ou “talvez não” – mas a tendência é para o “não”. 

A razão de ser de um plano é trazer clarividência, mérito e sucesso aos empreendimentos, 

elaborando estudos, concebendo cenários alternativos comparando-os e avaliando-os para fazer 

a melhor escolha, obter uma boa solução. Um plano parado no tempo, cujos anacronismos, erros 
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e falhas remetem para processos de “alteração” e de “revisão” que demoram anos e anos, quando 

as respostas são necessárias de imediato, em escassas semanas, é um não plano, um diktat 

irracional. 

É perante este obstáculo que se compreende o recurso a legislação ad hoc, para acelerar, facilitar, 

beneficiar, favorecer, enfim resolver os projetos dos parques de painéis fotovoltaicos, de forma 

expedita e centralizada. Acontece que as razões que levam a optar por tal rumo são sustentáveis 

se forem alargadas a todos os setores que são vítimas da distopia do sistema e ao ser feito esse 

alargamento é óbvio que se impõe a reformulação do sistema, para segurança e sossego dos 

próprios governantes. 

Para se compreender o problema, comecemos por constatar que o processo de classificar e de 

reclassificar o solo contém em si poderes e responsabilidades que precisam de ser explicitados e 

escrutinados. O ato de classificar solo determina alterações nos seus valores com repercussão 

imediata no comportamento do mercado e no sistema bancário, onde a criação ou destruição de 

moeda contratual está fortemente associada ao património imobiliário. 

As ZAER são uma “proposta” de reclassificação do solo que se quer sobrepor ao que possa estar 

no PDM que as contrarie. Mas porque não dar à assembleia municipal condições para proceder 

em tempo útil à alteração do PDM, que não tem de ser “simplificada”, nem de “revisão”. Que seja 

apenas de alteração do que é preciso alterar, ou corrigir, utilizando as prerrogativas inerentes ao 

poder deliberativo e executivo do Município, exercidas em concertação com o Governo se a 

matéria envolver as competências deste. 

Se a câmara municipal e a assembleia municipal puderem atuar de forma assertiva na atualização 

permanente do PDM, com procedimentos racionais, abordagens diretas à conceção de soluções, 

informações fundamentadas na verdade, na lógica do ordenamento do território, dispensam-se 

as exceções e cumprem-se as regras sãs. 

• A concertação entre o Governo e cada município deve decorrer ao nível político e só 

depois, no momento próprio, dão instruções aos seus respetivos aparelhos 

administrativos para prosseguirem os fins estabelecidos. A fragilidade das instituições 

políticas dá aso a que fiquem na dependência, sempre exacerbada, dos aparelhos 

burocrático-administrativos. 

• Esta concertação entre governo e município, se for bem trabalhada, é fundamental para 

dar segurança, confiança e celeridade ao investimento privado. Há pensamento 

estruturado, estudos, conhecimento, estratégias equacionadas, enfim há elementos para 
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criar e comparar cenários alternativos, avaliar programas e alicerçar bases de cooperação 

entre as partes interessadas. 

• O investimento privado tem sido vítima do sistema de planeamento do território que 

vigora desde os anos 60 do séc. XX, altura em que se perdeu o controlo sobre o 

ordenamento do território. A figura do PDM em 1982 com a revogação do Plano Geral de 

Urbanização, o esquecimento do Regime Florestal e a omissão sobre o ordenamento 

agrário (os PDM ignoram as explorações agrícolas), a que se pode acrescentar a fraude 

da RAN e da REN são fatores de destruição de valor, de agravamento de custos de 

contexto e de perda de confiança na economia do país por parte dos empresários e dos 

investidores. 

• Proceda-se à reforma geral do sistema de planeamento do território, com racionalidade, 

erudição, arte e eficiência económica para criar a riqueza de que o país precisa. 

 

A reclassificação do solo para um uso e utilização que não interesse ao proprietário confere-lhe o 

direito à expropriação com justa indemnização e por maioria de razão este direito é indissociável 

da “declaração de utilidade pública. A “declaração de interesse público”, se presumirmos que não 

fere os direitos de propriedade, pelo contrário, não dá lugar a que o proprietário, o investidor, 

tenha motivo para invocar o direito à expropriação. Acontece que as ZAER ao procederem a uma 

reclassificação do solo e nesse contexto específico, estão a interferir diretamente nos direitos de 

propriedade. Pode haver proprietários de prédios que estão dentro do perímetro da ZAER lesados 

ou simplesmente desinteressados nessa nova utilização. A situação fica assim algo confusa. 

Os critérios de classificação do solo e as metodologias têm falhas de lógica taxonómica a tal ponto 

que obriga à exposição sucinta de alguns dos princípios a atender neste ato. 

A classificação do solo, para controlar a ocupação, o uso e a utilização o território, tem dois 

momentos com contextos e critérios distintos, que passo a expor com a advertência de que, por 

inépcia, não são atendidos no sistema e na metodologia dos instrumentos de planeamento em 

vigor. 

Num primeiro momento procede-se à classificação analítica, factual, com recurso a critérios de 

leitura e de interpretação tão objetivos quanto possível e suportados numa base taxonómica que 

assegure um elevado grau de correspondência com a realidade. Neste momento da classificação 

mais não se pretende do que compreender, distinguir e dar a conhecer as configurações 

significantes do sistema sócio-territorial. É uma tarefa técnica onde prevalece a lógica taxonómica, 
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mas transcende-se ao convocar a sensibilidade analítica e interpretativa do urbanista enquanto 

observador e descritor do território. 

Bem diferente é a classificação preditiva de como o território vai ser usado, utilizado, gerido, 

desenvolvido, conservado ou alterado e este segundo momento remete para a esfera da decisão 

política. Se a instância política falha é porque o seu poder foi desviado e exercido nos bastidores 

do procedimento técnico, e administrativo, o que não augura nada de bom. Obviamente que o 

acerto da decisão depende da verdade da informação, da qualidade dos cenários tidos para fazer 

escolhas, do mérito das ideias apresentadas. 

No caso dos parques fotovoltaicos, há uma vertente técnica que está muito desenvolvida em 

manuais da especialidade e merecem referência, devido à qualidade científica e seriedade 

intelectual. É o caso de publicações como “Energia fotovoltaica – manual sobre tecnologias, 

projeto e instalação”, elaborado no Instituto Superior Técnico, através do seu Departamento de 

Engenharia Mecânica - 2004. Mas esta componente da engenharia eletrotécnica é distinta do que 

está em causa na equação da localização e do processo de licenciamento de parques 

fotovoltaicos, onde relevam: 

a) O facto de se estar perante um sistema de serviço em rede física material e fixa que se 

constitui como monopólio natural. 

b) A evolução tecnológica e o enquadramento jurídico e económico das redes de energia e 

a introdução no sistema de operadores com comportamentos de “concorrência” muito 

agressivos. 

c) O prestar-se a confusão e a indeterminações a interpretação das leis e dos regulamentos. 

No denso labirinto das conceções de gestão e exploração e dos contratos e licenças de 

produção de energia para injetar na rede pública, há crescentes dúvidas e motivo de 

apreensão sobre o que está a acontecer aos direitos de propriedade dos componentes 

da rede, os direitos dos concedentes, dos concessionários, os direitos dos produtores de 

energia e os direitos dos consumidores. 

d) A clarificação crítica permanente do carácter intrínseco da rede como sistema, de sua 

natureza, monopolista e oligopolista, onde o domínio da tecnologia e a especialização dos 

serviços se prestam a posições de vantagem que dão aso e suporte à tentação de exercer 

poderes totalitários. 

e) As instituições públicas não têm conseguido acompanhar o ritmo das transformações 

complexas do sistema associado a esta rede infraestrutural, originando uma situação 

política e económica complexa, delicada e problemática, com efeitos diretos na segurança 
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e conforto das famílias e empresas, na defesa e exercício do poder soberano do Estado e 

na substância das competências do poder autárquico. 

f) A rede elétrica desdobra-se em segmentos que pela sua topologia estrutural, quase 

arborescente e hierarquizada, tem superestruturas de nível nacional, da competência do 

Estado e infraestruturas de nível local, da competência dos municípios. Ambos vêm 

perdendo capacidade de controlo sobre este sistema em rede. A curto prazo, os neófitos 

do setor privado têm benefícios financeiros, mas os riscos são imprudentes ao apostar na 

premissa falsa de que se está num mercado perfeito, concorrencial, quando na realidade 

o caráter público do serviço e a detenção das redes fixas pelos municípios e pelo Estado 

é axiomática, o que recomenda o respeito por esta responsabilidade, para segurança de 

todos, inclusive a dos investidores privados. 

g) Se a localização de uma barragem hidroelétrica é matéria a decidir e a concretizar na 

esfera central, do Governo, já o traçado dos corredores das linhas e postes de alta tensão 

e localização de subestações e de centros de transformação, só beneficiam em ter o 

acompanhamento e apoio dos municípios no sentido de minimizar externalidades 

negativas e conflitos com as populações residentes. 

h) Sobre os parques de painéis fotovoltaicos é pertinente avaliar até que ponto se está 

perante uma superestrutura de nível nacional ou se a fragmentação das possibilidades de 

localização se constitui como uma deriva para o direito quase privado. Na dúvida, os 

agentes privados, mais ágeis e dotados de capacidade financeira, tentarão ter o melhor 

dos dois mundos. 

i) Se a rede material que assegura o transporte da energia presta um serviço público 

imprescindível cuja responsabilidade reside exclusivamente no estado e no município, as 

novas fontes de produção intermitente como a eólica e a solar “fotovoltaica”, têm uma 

escala e modelo de negócio que remetem para a necessidade de contextualização no 

nível municipal, em consonância com as bases programáticas e estratégicas das instâncias 

do Governo. 

j) A agilização dos procedimentos implica o reforço da autoridade decisória centrada nos 

órgãos políticos – ministro, secretário de estado, assembleia municipal e câmara 

municipal. 

k) Reduzir e simplificar a burocracia e dar amplitude e liberdade aos técnicos para 

desenvolver os seus estudos e projetos com qualidade podendo contactar, consultar e 

trocar informações entre si, sejam de que organismo público ou privado forem, é uma 

virtude. É incompreensível que a qualidade técnica e estética de um projeto seja 
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impedida por regras administrativas deslocadas e, quantas vezes, irracionais, sem sentido, 

mas com o propósito de alimentar o abuso do poder através da burocracia. 

l) A arquitetura da rede, onde releva a localização dos pontos de acesso, permite traçar o 

polígono onde se inserem os terrenos que, pelo fator distância ao ponto de acesso à rede, 

se apresentam potencialmente favoráveis para acolher parques fotovoltaicos. Mas este 

fator não se pode sobrepor a todos os outros e, a bom-ver, os fatores a ponderar devem 

ser específicos para cada lugar, os critérios carecem de ser aferidos de forma casuística. 

m) Se o processo de licenciamento resultar de uma iniciativa pública, a tramitação tem um 

enquadramento distinto da que resulta de uma iniciativa privada e essa diferença deveria 

ser claramente equacionada na estratégia subjacente à demarcação das zonas no 

PSZAER. 

A doutrina que informa o RJUE distingue com clareza esta diferença e no seu Artigo 7.º 

enuncia as «Operações urbanísticas promovidas pela Administração Pública ou para fins 

de interesse público» que estão isentas de licença, comunicação prévia ou comunicação 

prévia com prazo. 

n) As zonas demarcas na “Proposta” ficam legitimadas, com direito adquirido, para que os 

seus proprietários ou arrendatários, possam requerer e exigir, com base na PSZAER, o 

licenciamento de um parque fotovoltaico? Tudo leva a crer que é essa a vontade, mas a 

precipitação, a aceleração, dá lugar a questionar se é razoável e seguro passar de uma 

interpretação cartográfica, por muita informação temática que tenha sido processada 

pelas técnicas automatizadas do SIG, para a constituição de direitos na esfera privada para 

conjuntos de prédios cuja identidade registral e cadastral está a ser já processada e 

trabalhada por interesses que não podem de animo leve outorgarem-se com o estatuto 

de “superior interesse público”. Esta articulação das ZAER com os projetos privados em 

marcha é delicada. Acresce o facto da proposta de PSZAER ter sido elaborada à margem 

dos Municípios, que são aqui confrontados com uma interferência tecnocrática, unilateral 

e inesperada na classificação e afetação do solo em larga escala, para responder 

isoladamente ao setor das energias renováveis, socorrendo-o da distopia dos PDM sem 

acudir aos demais lesados por um sistema de planeamento do território desacreditado. 

o) A falta de cultura de relacionamento entre a administração pública central e o poder 

autárquico é um problema atávico que, curiosamente, isola e prejudica a autoridade do 

Governo e dos autarcas, em benefício da burocracia instalada. 

p) Os erros e disfunções dos PDM, como instrumento de planeamento do território, não 

justifica o gesto de marginalização dos municípios e da sua associação, requer sim a 

reformulação dos modelos, a reconfiguração dos planos, a clarificação dos conceitos 
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urbanísticos, a procura de rigor na linguagem dos regulamentos.  Ninguém sai a ganhar 

com a recorrente marginalização dos municípios, que é reveladora da costumeira 

sobranceria da administração central no trato com as autarquias. 

A desvalorização das relações e concertações cooperantes com os municípios resulta do 

preconceito difamatório destes serem os responsáveis pela lentidão dos processos de 

licenciamento. Sê-lo-ão em parte, mas a causa do problema está na legislação, nos 

excessos e abusos de regulamentação, no poder dado aos pareceres técnicos vinculativos 

exarados na administração pública em geral, sem haver escrutínio, avaliação crítica e 

responsabilização dos erros e prevaricações dos seus autores, em violação flagrante o 

Código do Procedimento Administrativo que coexiste com a irracionalidade, por exemplo 

do DR 15/2015 que é crucial no processo de classificação e reclassificação do solo. Mas a 

irracionalidade de regimes como o da RAN e da REN não é menos nefasta. 

Enveredar pela exceção, pela desafetação e pelo reconhecimento da “compatibilização”, 

são formas eufemísticas de contornar e tolerar o obscurantismo. 

Quando se passa para estudos e relatórios preditivos, já dentro do complexo xadrez da economia 

da energia eléctrica onde a equação dos interesses a atender só pode ser resolvida na esfera 

política, como é o caso da localização dos parques fotovoltaicos, a informação técnica é 

obviamente necessária – observação de condicionantes que se apresentem de forma racional, 

ponderação de custos e de benefícios, exposição transparente dos interesses presentes, equação 

dos factores económicos e financeiros, modelo de negócio entre partes envolvidas e mais 

informação que seja. Mas no fim tem de ser assumida a responsabilidade da decisão política por 

quem de direito, com a ressalva de que no domínio da política, a técnica e a burocracia são 

instrumentos de apoio, mas despertam a tentação e vício de chamar a si o exercício do poder 

político através de estudos e pareceres vinculativos. 

 

INTRODUÇÃO AOS PARQUES FOTOVOLTAICOS 

Um parque de painéis fotovoltaicos como equipamento de produção de energia elétrica carece 

de uma caraterização em que se distingam os casos de produção para consumo próprio, podendo 

o excedente entrar na rede, de uma forma complementar, dos casos em que se está perante uma 

componente do serviço público de produção e distribuição de eletricidade, que se constitui no 

quadro das atribuições e competências do Estado e dos municípios, onde releva o facto de ser um 

monopólio natural. 
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Na abordagem deste tema haja noção de que se trata de um Serviços de Interesse Económico 

Geral (SIEG), que cumpre ao Estado e aos municípios assegurar, observando a sua prestação em 

continuidade temporal, universalidade, qualidade e acessibilidade. 

 

A complexidade técnica exigida na prestação de serviços públicos essenciais, obriga a que a 

entidade pública – Estado e municípios – mantenham a capacidade de gerir a prestação desses 

serviços e, caso a gestão e exploração tenham sido concessionadas, o que acontece por período 

de tempo predefinido, deve haver condições para, a qualquer momento, o concedente poder 

cancelar a concessão e assumir a prestação plena do serviço com as suas equipas técnicas e 

administrativas. Esta postura é de pura prudência preventiva, de cautela, para estar à altura de 

enfrentar situações críticas, mantendo a prontidão de pessoas e de equipamentos para acudir 

falhas, e intervir antes de ocorrerem danos. 

 

A evolução da tecnologia e a complexidade do sistema dificulta a organização dos serviços 

públicos para terem capacidade de resposta e levou à concessão da exploração das redes de 

distribuição em alta e em baixa, assim como às centrais de produção (hídricas, eólicas, térmicas e 

fotovoltaicas). Desde há cerca de 47 anos acentuam-se as dependências complexas do Estado e 

dos municípios relativamente às empresas concessionadas. 

O enquadramento jurídico, administrativo, técnico, económico e financeiro destes contratos de 

concessão é um e premente desafio que se coloca na esfera do poder político. Estamos a entrar 

num domínio desconhecido onde se cruzam necessidades, responsabilidades e interesses 

estratégicos para o funcionamento regular e governação do país. 

A crescente dependência, entendida como situação de fraqueza, do Estado e dos municípios, 

contrasta com o aumento exponencial do volume de negócio do sector. 

Câmaras municipais que há 40 anos tinham seis engenheiros eletrotécnicos ao serviço à frente de 

equipas técnicas conhecedoras de toda a rede eléctrica concelhia prestando serviço de 

manutenção e reparação, em permanência, agora têm um engenheiro a fazer trabalho 

administrativo e o piquete que dá assistência ao concelho trabalha em regime de “outsourcing” 

e está sediado na capital de distrito. 

A transformação da economia da energia eléctrica é vertiginosa, quase que podemos dizer que 

vai à frente da extraordinária evolução tecnológica, com a particularidade de na vertente técnica 
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a realidade ter de obedecer às leis da física, o que contrasta com a economia onde a realidade é 

puro reflexo das ideias, das relações de poder, das opções, das boas e das piores. 

Por isso, o futuro das comunidades e da humanidade, está cada vez mais dependente não tanto 

do desenvolvimento da ciência e das técnicas, mas do pensamento produzido na Economia e no 

Direito como fontes de formação da capacidade de juízo na esfera política. 

Alinhando esta introdução com a questão dos parques fotovoltaicos, merece análise a equação 

da composição e distribuição dos poderes de decisão e a correspondência desses poderes com 

as competências das respectivas entidades. 

 

AS NOVIDADES 

• A expansão dos veículos elétricos e dos postos de carregamento altera a estrutura 

económica das políticas de energia. O discurso contra as energias fosseis e os seus efeitos 

poluentes ajudou a legitimar a brutal carga fiscal sobre a gasolina e o gasóleo. Com as 

“energias limpas” entram novos atores em cena e haverá uma nova equação dos poderes, 

com acentuado aumento do número de agentes privados e maior complexidade e 

conflitualidade em matéria de regulação. 

• A possibilidade de armazenamento de elevadas quantidades de eletricidade em baterias, 

cada vez com mais capacidade, vem atenuar significativamente o problema da 

intermitência. 

• Se o Governo e os municípios se despojarem de toda a capacidade operativa, nas 

vertentes do capital fixo, da competência técnica e administrativa, ficam fragilizados e o 

serviço público fica dependente de um sistema atípico de mercado susceptível a posições 

dominantes e que opera sobre um monopólio natural. Os “leilões”, os “concursos” as 

“atribuições de capacidade”, as “localizações”, o “mapa verde das zonas de aceleração”, 

o “armazenamento autónomo”, o modelo de negócio onde o conceito de serviço público 

prestado a preço tarifado tende a dar lugar a uma negociação de distribuição de lucros e 

de rendas. 

Merecem atenção análises como a de Tom Gallacher: “A arrogância dos liberais está a 

criar um clima de raiva e de revolta (…) Cada vez mais o que a UE faz é para servir os 

interesses de um grupo restrito. E os europeus em geral sabem disso”2. 

 
2 In – Nascer do SOL de 26 de junho de 2026 – artigo na pg 12 
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O PODER DE CLASSIFICAR SOLO 

1. A classificação do solo é uma competência exclusiva dos planos municipais. 

 

2. Não é claro na lei o que seja a classificação do solo; a taxonomia do DR 15/2015 sobre a 

classificação e reclassificação do solo é absurda. 

 

3. Os “parques fotovoltaicos” (PF) enquadram-se no conjunto de equipamentos do sistema 

urbano que têm de ser localizados fora dos perímetros urbanos, à semelhança das 

barragens, das ETAR, das centrais de tratamento de resíduos, das autoestradas, entre 

outros. Portanto, PF cuja superfície começa a ser rentável acima dos 2 hectares, têm de 

ser localizados em “solo rústico”, designação oficial que engloba o solo de uso agrícola e 

o solo de uso silvestre, incluindo o florestal. Esta agregação do uso agrícola e uso silvestre 

é problemática, também para a questão da localização dos PF (ver parecer da DRA -2017). 

 

4. Quem tem competência para deliberar sobre a localização de um PF? Trata-se de uma 

autorização, de uma concessão, de uma licença, de um contracto público, de um negócio 

privado, do resultado de um processo concursal, de uma atividade de risco em mercado 

livre concorrencial, ou de empreendimento respaldado por subsidiação pública e com 

rentabilidade assegurada, sem risco. Na realidade parece ser de tudo um pouco, menos 

o risco que não existe para os primeiros PF e é incerto o contexto em que se estão a 

desenvolver os novos empreendimentos. 

 

5. Os interesses em torno das políticas da energia têm discursos muito elaborados e 

trabalham a opinião pública com eficácia a ponto de não ser facilmente perceptível a 

quem serve o discurso, nem de onde ele vem. Lembremos o caso da central nuclear de 

Almaraz – nos anos 60 havia o programa para uma central nuclear luso-espanhola, onde 

entrava a EDP estatal, a EFACEC, a SREFAME e muitas outras empresas portuguesas, 

inclusive do setor da construção civil. O movimento “Nuclear Não Obrigado” conseguiu 

pôr Portugal fora do processo e levamos com a central de Almaraz onde corremos todos 

os riscos desta sem colher qualquer benefício. Estas falhas da governação são lições a não 

esquecer e das quais há que tirar conclusões. 

 

Qual é a política energética para o país? Sem haver resposta estaremos expostos a uma 

concorrência entre as empresas privadas empenhadas em obter as concessões para 
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construir e explorar as centrais de produção de eletricidade, sem haver um modelo onde 

o interesse estratégico do país esteja assegurado. 

 

6. A situação presta-se a dar a entender que existe um “mercado da energia” em 

concorrência perfeita e que, portanto, tudo está conforme os princípios da livre 

concorrência e assim basta. O facto de se estar perante um serviço público prestado 

através de uma rede física material e fixa que é propriedade dos municípios e do Estado 

é quase obnubilado.  O artigo “Oh, é a ultrajante EDP” de Clara Ferreira Alves, publicado 

no jornal Expresso de 26/05/2026, merece reflexão e cuidado quando parece que a 

própria EDP se julga dona da rede, fazendo esquecer que esta é uma infraestrutura 

pública. 

 

7. A parte mais interessante dos painéis fotovoltaicos reside na possibilidade de acabar com 

os subsídios, estimular o autoconsumo e assim, reconhecer a rentabilidade da energia 

solar por si só. A política deve favorecer o autoconsumo para reduzir os custos de energia 

para as famílias e empresas e aqui estamos evidentemente na escala local, no âmbito das 

competências dos municípios. 

 

8. A colocação de painéis solares nas coberturas dos edifícios é relevante e o município tem 

uma função pedagógica e organizacional neste domínio, para que os edifícios novos e os 

a reabilitar, recorram a esta fonte de energia. Cada município deve fazer as contas à 

superfície de cobertura de edifícios que pode ser ocupada com painéis solares, no 

concelho e, porventura, pode ter aí uma razão económica para evitar o sacrifício de “solo 

rústico”. 

 

9. Os PF são desagradáveis à vista, desqualificam a paisagem e, por isso, são motivo de 

especial cuidado nos critérios de localização e de enquadramento cénico para mitigar 

externalidades negativas, menos-valias e consequente conflitualidade com as 

comunidades locais. As limitações que os PF trazem à fauna e flora selvagens são também 

factor a ponderar, mas sem entrar na linguagem estereotipada, com frases sem sentido 

como por exemplo dizer que «parques fotovoltaicos garantem a transição ecológica»! 
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10. A EMER cartografou a proposta de zonas abertas para a localização de parques 

fotovoltaicos (PSZAER), já libertas da incerteza do Relatório Preliminar da Avaliação 

Ambiental Estratégica (RAAE). 

 

11. A quantidade de programas e de planos é tamanha que só pode gerar confusão, causar 

espanto e questionar a insanidade desta proliferação: é o PAESC (Plano de Ação para a 

Energia Sustentável e o Clima); é o PMAAC (Plano Municipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas); é o ODS (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável) … 

 

12. A resposta em tempo útil implica agilidade procedimental, o que não significa facilitismo, 

assim haja competência mostrada na conceção e execução do ordenamento do território. 

Essa competência, ao estar ausente no sistema e nos conteúdos dos programas e planos, 

defrauda qualquer programa e vontade política e presta-se ao agravamento dos 

impedimentos à governabilidade central e local. 

 

13. Em 2017 a Entidade Nacional da Reserva Agrícola Nacional ENRAN – emitiu um parecer 

no sentido de só ser permitida a instalação de painéis solares em solos da RAN quando 

para consumo da própria exploração, considerada viável, e numa extensão proporcional 

à sua escala. Os campos agrícolas são particularmente apetecíveis para a instalação de 

parques fotovoltaicos por serem relativamente planos e limpos, sem necessidade de 

arroteamentos e de modelações do terreno. Embora preço das rendas pagas para 

culturas anuais – 200 a 1.500 euros – andem na banda média do que pagam as 

fotovoltaicas –600 a 1.500 euros –, preços de 2025, a decisão não pode atender ao fator 

rendimento, mas ao facto de um parque fotovoltaico requerer superfícies acima dos 50 

hectares, preferencialmente acima dos 200 hectares, o que é incompatível com a 

manutenção da exploração agrícola e leva à sua extensão. Há aqui uma real 

incompatibilidade com o uso agrícola, onde acresce o brutal impacto paisagístico em 

campo aberto. 

 

14. Se a dependência energética é merecedora de cuidados que até estão a ser de algum 

modo conseguidos ao reduzir significativamente essa dependência, o mesmo não 

acontece com a agricultura onde o défice da produção alimentar é um problema 

estrutural com risco no abastecimento de cereais, cuja dependência anda por 80 por 

cento. A agricultura é um setor tão estratégico como o da energia e não faz sentido 
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alimentar uma disputa onde se sacrifiquem explorações agrícolas ou, tão só, bom solo 

arável, campos de semeadura, para instalar parques fotovoltaicos. O défice na balança 

comercial agroalimentar ronda anualmente os 5 mil milhões de euros. 

 

15. A rede pública de fornecimento de energia eléctrica constitui-se como uma infraestrutura 

básica que, nas últimas décadas, passou a integrar segmentos intersistemáticos que 

concorrem entre si, mas quem controla a interligação que assegura a unidade da rede, 

em particular os pontos de acesso tem um singular poder de mercado. Quem controla os 

pontos de acesso, denominados “engarrafamentos monopolistas” (“bottlenecks”), tem o 

poder de regular os fluxos dos diversos servidores. Pode também haver segmentos, para 

alem dos pontos de acesso, com poderes dominantes sobre eventuais concorrentes 

beneficiando de uma posição monopolista. Acontece que o “engarrafamento 

monopolista” corresponde a uma infraestrutura básica, a rede física é material, única e 

detida pelo Estado e pelos municípios em regime de exclusividade e então constitui-se 

como um monopólio natural. Neste caso, o decisor público tem uma acrescida 

responsabilidade reguladora. 3 

 

16. A coberto de um aparente funcionamento normal de mercado, os diversos 

intervenientes, públicos e privados, iludem o facto de, neste domínio, não ser possível 

fazer valer as regras de mercado concorrencial e atuam de forma abusiva sobre os 

consumidores, sobre os próprios “concorrentes” e sobre a qualidade e eficiência da 

manutenção da rede onde se confrontam diversos focos de rentabilidade associados a 

interesses contraditórios. Note-se que estes serviços públicos devem ser prestados a 

preços tarifados, isto é, o preço ao consumidor deve corresponder ao custo do serviço 

sem lucro para a entidade pública que administra a sua prestação. 

 

17. As doutrinas económicas têm dificuldade em compaginar este princípio com o poder de 

facto que assiste ao Estado como gestor da rede enquanto monopólio natural e regulador 

do oligopólio constituído pelos diversos grandes produtores que atuam no mercado. A 

estrutura da rede e da sua exploração têm de assumir o facto de serem e de terem de ser 

partilhadas entre o Estado e os municípios, cabendo a ambos regular a participação e 

observar a conduta dos produtores de energia privados e das concessionárias para a 

exploração de segmentos da rede, cujo poder na determinação dos preços, tacitamente 

 
3 In Sectores em Rede: Regulação para a Concorrência – Carlos Baptista Lobo – Almedina - 2009 
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coordenados, merece especial análise para impedir e punir práticas oligopolista – 

(consultar o historial do Sherman Act. USA. Que remonta a 1890 e considera ilegais as 

práticas monopolistas, de cartelização e outras formas de negócio injustas e desleais). 

 

18. Compete ao município, desde 2014, a coordenação do respetivo PDM com o 

acompanhamento da CCDR e demais organismos da administração pública que fazem 

parte da “comissão de acompanhamento”. A ineficiência deste, onde há PDM em revisão 

há mais de 25 anos – por exemplo, o do Montijo – está na origem do recurso a medidas 

de exceção, à criação de atalhos para socorrer situações de paralisia administrativa. As 

lógicas setoriais e os eventuais empreendimentos “programados” têm de ser 

posicionados no sistema territorial quase em tempo real, mas isso requer outro modelo 

de planeamento com pensamento estruturado e competência urbanística demonstrada 

em resultados. 

 

19. A estratégia de produção de energia renovável para ser consequente deve ser servida por 

um sistema expedito de planeamento, de financiamento, de projeto, de licenciamento e 

de execução em obra. O sistema vigente é ineficiente e incontornável, por isso a solução 

passa pela capacidade crítica e concetual de um novo sistema de planeamento do 

território. O aparelho administrativo, os técnicos e todas as corporações, afeitos aos 

procedimentos instalados, resistirão à mudança e apoiarão todas as medidas paralelas, 

de exceção porque caiem sempre dentro do sistema. 

 

20. A demarcação das ZAER deve ser equacionada com base numa lógica de multicritério, 

casuística, observando os factores a considerar no programa concreto fundamentado na 

potência a levar a cada do ponto de acesso à rede. O conjunto de municípios que estão 

no perímetro de influência do ponto de acesso à rede, em conjugação com todos os 

intervenientes, são chamados a apresentar soluções e nesse contexto o PSZAER, com 

elevada probabilidade, estaria sintonizado com a realidade sem conflitos. 

 

21. Estes parques de painéis fotovoltaicos e de torres eólicas pedem lugares recônditos, 

despovoados, desarborizados e os projetos devem aceitar algumas desotimizações para 

não destruir linhas de água e respeitar e até valorizar   corredores ripícolas, o que se 

traduz em qualificação paisagística imediata. Devem ser afastados dos compartimentos 

agrícolas, podendo sustentar-se a incompatibilidade das grandes superfícies de painéis 
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com o uso e a utilização dos espaços afetos a explorações agrícolas que nesse caso seriam 

sacrificadas. 

Esta coordenação harmoniosa da procura de soluções requer “articulação com os 

instrumentos municipais de gestão territorial e com os modelos de desenvolvimento 

definidos pelos municípios”4. 

 

A SIMPLIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 

A. círculo vicioso e infindável das análises deu aso ao ditado “Analysis paralysis - over-

researching and overthinking options to the point where making a decision becomes 

impossible”. A pretendida aceleração podia começar por destravar o sistema ciente de 

que o principal travão é o da irracionalidade de que enferma o sistema de planeamento 

do território. 

B. Da simplificação procedimental tem de resultar a correção de erros. É urgente a crítica 

aos planos, tidos, por princípio, como virtuosos, quando a simples leitura mostra à 

evidência as incongruências espúrias dos seus conteúdos. A avaliação crítica das ideias, 

dos resultados no terreno e no corpo social, interpelando os autores na procura de 

mérito, de eficiência acrescida na utilização do território não é fácil, mas é por aí que 

começa o desafio da simplificação. 

C. O PSZAER apresenta uma demarcação cartográfica à escala nacional, de zonas – terrenos 

– que segundo o critério técnico dos autores reúnem condições favoráveis para a 

instalação de “parques fotovoltaicos e parques eólicos” para de produção de energia 

renovável. 

 

1) Esta demarcação é apenas indicativa ou é já legitimadora? Até que ponto esta 

demarcação em PSZAER influencia o comportamento do mercado fundiário dos terrenos 

em causa? 

 

2) Os proprietários dos terrenos integrados na ZAER podem assumir que passam a ter como 

adquirido o direito ao licenciamento de um parque fotovoltaico ou eólico nesse terreno, 

 
4 In CONTRIBUTOS da Associação Nacional de Municípios Portugueses  
Coimbra, 03 de junho de 2026 - parecer desfavorável - ao PSZAER - não só ao teor do mesmo, mas, também, à condução 
deste processo. 
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a ponto de poderem invocar o PSZAER caso encontrem alguma contrariedade no decorrer 

do processo de licenciamento e optem por litigar contra quem contrarie? 

 

3) Os proprietários que não queiram ter o seu terreno dentro do perímetro da ZAER tem 

direito à expropriação com justa indemnização? 

 

4) Os proprietários dos terrenos que confinam com a ZAER têm direito a serem 

indemnizados pela desvalorização da sua propriedade devido às externalidades negativas 

da vizinhança? 

 

5) Porque não foi, de início, posta em praticada a colaboração com os respectivos 

municípios, num processo de preparação ou execução da alteração do PDM, ou de outras 

formas de o rever e atualizar, dando solução a um mal consensualmente reconhecido. 

Aproveite-se o ensejo para trazer juízo e racionalidade aos PDM e pôr fim à fraude jurídica 

e urbanística que são as reservas Agrícola e Ecológica, para dar lugar ao ordenamento 

estrutural do uso agrícola, tendo por base as explorações agrícolas e à condução eficiente 

dos espaços silvestres salvaguardando os recursos que estão em causa na “política 

florestal”. 

 

6) A denominação de “mapa verde” é humor negro ou sinal de mentalidade proselitista de 

“verdolatria”, como diria Alain Roger5. O termo remete para veneração acrítica e 

oportunista de um absurdo conceito de natureza. 

 

7) Neste processo presume-se que o fator determinante seja o económico e financeiro, o 

qual é omitido nos relatórios. Dá-se assim a subentender que a decisão é tecnocrática, o 

parecer da ANMP traz à colação pertinentes argumentos, apontando falhas no 

procedimento legal à luz do RJIGT e das competências da própria ANMP que, como 

pessoa coletiva de direito privado, não substitui os municípios que é entidade pública. 

Mas a economia, o modelo de negócio associado a esta operação de “zonamento 

programado”, os efeitos desta classificação do solo no mercado fundiário, nos direitos de 

propriedade, são matérias ausentes. 

 

 
5 A verdolatria é um neologismo da autoria de Alain Roger – in Court Traité du Paysage (1997).  
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8) O PSZAER como conteúdo de um “Programa Setorial” é apresentado como documento 

“definidor de princípios e de diretrizes” ou tem caráter imperativo implicando a 

adaptação dos instrumentos de gestão territorial ao nível municipal? Questiona-se como 

podem as prescrições que venham a decorrer do PSZAER, vincular diretamente os 

particulares sem que, ao fazê-lo, assumam o direito destes a requerer a expropriação com 

justa indemnização. 

 

9) Nesta tarefa, cada Município tem uma intervenção, implícita nas suas competências sobre 

o planeamento do território, que transcende o âmbito da consulta às entidades que a 

EMER fez, concedendo o prazo de 20 dias, para se pronunciarem. O que está em causa é 

uma reclassificação do solo em que surgem os parques fotovoltaicos e os parques eólicos 

como uma nova utilização em “solo rústico”, pressupondo que dentro dos perímetros 

urbanos não há lugar à instalação destes “parques”, apenas se considera como ato quase 

livre e recomendado a instalação de painéis ou de pequenas eólicas para autoconsumo. 

Estas diferenças de escala e de relação com a rede pública carecem de melhor 

explicitação. 

 

10) A participação do município é substantiva e aplicada à leitura e interpretação do território 

in loco para configurar e validar os “zonamentos”. A divulgação do designado “mapa 

verde” presta-se a dar ao mercado fundiário informação incerta e incoerente gerando 

expetativas extemporâneas que desorientam os agentes desse mercado. 

 

11) Ressalta da proposta do PSZAER uma falha metodológica ao menosprezar o procedimento 

de enquadramento nos respectivos PDM, observando que planos municipais têm o 

exclusivo de classificar solo. 

 

12) Estão por conhecer e avaliar “as implicações concretas das orientações do PSZAER no 

conteúdo dos planos municipais”, o que confere à proposta de zonamento um caráter de 

ensaio preliminar. Pode depreender-se que o zonamento definitivo terá de ocorrer em 

sede de alteração do PDM? A resposta pode ser inovadora, no bom sentido, “estabelecido 

um procedimento expedito de alteração por adaptação dos planos municipais”. 

 

13) O procedimento lógico para se chegar à localização destes parques de grande dimensão, 

como empreendimentos privados e cuja energia não é para autoconsumo, mas para 

vender em contexto concorrencial coletivo, carece de especial cuidado na arquitectura 
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da relação entre estes zonamentos oficiais e a entrada e posicionamento dos investidores 

privados. 

 

14) Faz sentido começar por informar cada município sobre a localização dos pontos de 

acesso à rede, a potência programada de energia e a superfície de terreno necessária 

para acolher os painéis correspondentes. Com esta informação e considerando que a 

distância entre o ponto de acesso e o parque não deve ser superior a 10 quilómetros e 

observando as caraterísticas a que deve obedecer a modelação do terreno, entre outras 

(cadastro, uso do solo, utilização existente e limitações à sua reconversão, 

enquadramento na estrutura do povoamento, …), a câmara municipal e a EMER 2030, em 

cooperação, procederiam à pesquisa de terrenos com essas caraterísticas  e avaliariam a 

sua possível disponibilidade para serem reclassificados como ZAER, obtendo assim 

fundamentação densificada para proceder à alteração do PDM. 

 

15) O reconhecimento da lentidão absurda que transforma um instrumento que devia trazer 

racionalidade ao ordenamento do território, num demencial obstáculo ao 

desenvolvimento, é motivo para acelerar a crítica a este sistema, consciencializar as 

irracionalidades e corrigir o erro para o bem de todos, incluindo o dos investidores nos 

parques de energias renováveis. 

Haja a clarividência de ir ao âmago do problema do licenciamento lento e imprevisível 

que sustenta o justo propósito de pugnar por um «licenciamento ágil e previsível 

enquanto fator crítico para a decisão». Resolva-se o problema na origem, alterando a 

legislação errada, os procedimentos que agravam a patologia, os modelos estéreis, os 

equívocos e enganos do sistema de planeamento. Ao optar-se por criar exceções, recusa-

se o enfrentar do problema e agudiza-se a conflitualidade e o mal-estar, como pode 

observar-se na receção pelos municípios da proposta do PSZAER. 

 

16) Para haver justo equilíbrio entre os interesses em presença, é pertinente atender ao 

Artigo 102.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) que proíbe a 

exploração abusiva de posição dominante no mercado interno. O momento da 

reclassificação do solo e a arquitetura do processo de licenciamento, que devem ser 

expeditos, transparentes, simplificados, mas sempre bem fundamentados, são para 

salvaguardar e respeitar princípios de seriedade e avançar na reforma para a eficiência 

administrativa. Neste caso é relevante o conceito de posição dominante coletiva e o seu 

enquadramento jurídico, alargado ao Direito comparado. 
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17) Com a «Via Verde das Renováveis, regulada no Decreto-Lei 30-A/2022» acode-se à 

dificuldade deste sector, mas o problema é geral e deve ser resolvido com essa 

abrangência, sob pena de promover a desigualdade. O caráter estrutural do tema pede 

regras e não exceções. Os regimes especiais prestam-se a ser mal vistos e quando 

transitórios são semente de problemas políticos e administrativos futuros. 

Tão merecedores de “superior interesse público” são os empreendimentos habitacionais, 

os investimentos onde o tempo do licenciamento é vital, os industriais que necessitam de 

expandir o edificado fabril, o agricultor que pretende aumentar a sua habitação para ter 

mais conforto, e tantos outros exemplos, com sentido útil evidente, são obstados pelos 

diktat, contrassensos e incongruências dos instrumentos de planeamento em vigor. 

Acresce ser surpreendente a ausência de crítica aos planos, atuando-se como se estes 

fossem bons por definição. As ZAER têm a virtude de, implicitamente, estarem a fazer 

uma crítica categórica aos PDM, à RAN, à REN e demais condicionantes que conflituam 

com a racionalidade e a urgência das respostas urbanísticas. 

 

18) O princípio da subsidiariedade, atendendo aos predicados da proximidade e sensibilidade 

para compreender e tratar estes empreendimentos na sua dimensão social e humana, 

com conhecimento do local personalizado, leva-nos ao encontro do município. Estes 

empreendimentos pecam por serem intrusivos, estranhos à comunidade local que, de 

forma instintiva, reage mal ao incontornável impacto paisagístico negativo dos painéis ou 

das eólicas.   A avaliação e explicação da necessidade destas fontes de energia é uma 

tarefa séria a desempenhar por autarcas como representantes das populações que os 

elegeram, com informação objetiva sobre as alternativas para a política de energia 

elétrica. 

 

19) Espanta que no programa das energias renováveis esteja em falta a utilização da 

biomassa, onde releva a produção de jet fuel, imposta pela UE – processo Fischer-Tropsch. 

A condução dos espaços silvestres, 64 por cento do território nacional, em grande parte 

produz biomassa que tem de ser removida com operações de limpeza e de desbaste que 

têm suporte económico se bem enquadradas na produção de jet fuel e de energia 

elétrica. 

 

20) As dificuldades de enquadramento dos projetos de energia renováveis, devido à lentidão 

e incertezas atípicas e entrópicas “assacadas ao controlo urbanístico”, à “falta de 

atualização dos planos diretores municipais e… prevalência a juízos ligados a conceitos 
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indeterminados”, diz que o problema está na incompetência urbanística retratada no 

processo de elaboração e nos conteúdos dos planos territoriais, com destaque para o 

PDM. 

 

21) O PDM, que deveria ser um instrumento de orientações estratégicas, na prática está a 

servir para fazer a gestão geral das dinâmicas socioterritoriais. O PDM é utilizado e 

interpretado como tendo resposta para tudo, resolve o mundo, todas as pretensões têm 

ou têm cabimento no PDM ou são coisa má a indeferir. Este sistema, obviamente, 

conflitua com a realidade, está sempre fora do tempo. 

 

22) A sugestão de um “Plano Municipal de Produção de Energia Renovável” – mais um! – só 

faz sentido se contextualizado no facto, quase esquecido, de a rede elétrica de 

distribuição em baixa, existente dento do perímetro concelhio, pertencer à câmara 

municipal. Estes planos setoriais não se compaginam com a cristalização formal e oficial 

que lhes é dada com a solene publicação em Diário a República de regulamentos prolixos 

em lugares comuns e em conceitos indeterminados. Se o plano evitar abstrações 

excessivas e se focar em dados concretos, deve acompanhar e responder à natural 

dinâmica dos acontecimentos de gestão sendo criativo e fonte de ideias, de cenários 

imaginativos para dar soluções em tempo real. 

 

23) O estatuto jurídico da “concessão de exploração” carece de clarificação perante os casos 

em que, findo o prazo da concessão, os municípios que tomaram a decisão política de 

assumir a gestão da distribuição, como faziam antes, viram frustrada essa vontade, não 

conseguiram recuperar a gestão da sua rede! 

O primeiro município a confrontar-se com o fim do prazo da concessão à EDP foi São João 

da Madeira, em 2017. O senhor presidente Ricardo Figueiredo, gestor de comprovada 

competência à frente da empresa FEPSA, viu gorada a sua pretensão política de trazer ao 

Município a gestão da distribuição da energia elétrica em baixa, utilizando a rede que 

pertence à Câmara Municipal. O estatuto de propriedade destas redes públicas tem a 

singularidade de não poderem ser alienadas, ao contrário do que pode acontecer com a 

propriedade privada da Câmara Municipal. O urbanismo tem aqui matéria em que carece 

de apoio teórico do Direito, afim de interpretar a axiomática inerente à lógica estrutural 

destas redes. 
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24) O município afinal é um dos dois principais responsáveis pela rede de energia elétrica – 

um é o Estado enquanto responsável pela rede em alta e média tensão; e outro é o 

município que detém e é responsável pela rede de distribuição em baixa. Se bem 

entendo, estas responsabilidades não podem ser transmitidas para qualquer 

concessionário. É, portanto, fundamental a participação do município nos estudos, 

programas como o das ZAER. É surpreendente que seja obnubilada a posição e a 

responsabilidade do município neste processo, provocando agravo e contencioso entre 

as entidades envolvidas. 

 

25) À câmara municipal, compete ter o seu serviço da rede de energia elétrica, com as telas 

digitais e em papel atualizadas, com informação sobre o seu estado e eficiência técnica, 

com monitorização da manutenção e do funcionamento da rede, fazendo a fiscalização 

do cumprimento dos termos da concessão que o município contratualizou. Sem este 

serviço municipal, há o risco de assistirmos a uma paulatina segregação dos municípios 

do negócio da energia o que dá motivo a sério alarme. 

 

26) À frente de departamentos de urbanismo, com responsabilidade de coordenação técnica 

de programas e planos, é fundamental estar quem domine a prática do urbanismo, que 

assuma a autoria do desenho das estruturas físicas do território, a conceção arquitetónica 

da distribuição e implantação dos usos e utilizações do solo, observando as relações 

socioterritoriais nas suas vertentes física e económica. O sucesso das decisões políticas 

depende da qualidade das ideias configuradas nas propostas de “programa” e de “plano”. 

Há um poder circunstancial na coordenação de estudos, de relatórios, de propostas de 

regulamentos e de plantas de classificação do solo e de pareceres técnicos e 

administrativos que não devem de ser “poder”, mas sim responsabilidade concetual, bem 

demarcada do poder que assiste aos órgãos de decisão política. Sem esta clara 

demarcação, há o risco de não haver noção dos critérios de qualidade para avaliar o 

mérito do instrumento de planeamento em causa e do órgão deliberativo, município ou 

governo, ser capturado por uma burocracia que instrumentaliza ideologias ambientalistas 

apresentadas com roupagem pseudocientífica. Não estamos perante uma tecnocracia, 

mas a sermos ludibriados por uma burocracia. O grau de abstração e de indeterminação 

dos programas e planos é tal que facilmente enganam, fazendo-se aprovar sem ter e, 

portanto, sem mostrar ideias urbanísticas trabalhadas e ilustradas, para poderem ser 

observadas e avaliadas pelos autarcas e pela população em geral. 
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27) A proposta das ZAER peca por ser um documento contraditório pois, sendo generalista, 

elaborado a uma escala muito reduzida, sem trabalho de campo e sem informação sobre 

os compromissos e licenciamentos em vigor nessas zonas, ao ser difundida e pelo modo 

como está a ser instrumentalizada, apresenta-se, de facto, não como uma proposta, mas 

como um documento legitimador de direitos para a implantação de parques de painéis 

fotovoltaicos. Isto comprova-se no caso de Santa Maria da Feira, onde em fevereiro de 

2026 já estava licenciado o empreendimento industrial da Lufthansa e que vai aparecer 

incluído numa ZAER. Fosse respeitado o elementar relacionamento com a Câmara 

Municipal, esperado nestes casos, e haveria lugar à verificação e concertação que evitaria 

estes erros que desacreditam políticas. 

 

28) A “Via Verde das Renováveis”, regime especial e transitório que terminaria no final do 

presente ano, regulado pelo Decreto-Lei 30-A/2022, de 18 de abril, não atende à 

competência dos municípios e mereceu parecer desfavorável da Associação Nacional de 

Municípios Portugueses (ANMP). Estão em causa os poderes que intervêm no processo 

de licenciamento e, se tem sentido e pertinência a explícita vontade do Governo de cortar 

o passo ao desbragado e deslocado poder corporativo e administrativo que se move na 

“pronúncia da autoridade de avaliação de impacte ambiental (AIA)”, não é sustentável 

que o município seja posto de lado em todo o processo de análise e de decisão sobre a 

construção de parques fotovoltaicos e eólicos no seu território. 

 

29) Dar à entidade licenciadora a prerrogativa de poder dispensar a avaliação de impacte 

ambiental (AIA) é uma questão pertinente, mas não só para estes projetos nas ZAER, pois 

está subjacente que algo de errado se passa com as AIA, e a correção deve ser geral, 

respeitando o princípio da igualdade e da racionalidade. Além da simplificação 

burocrática, há um problema de autoridade e de transparência na condução do processo 

de licenciamento que motiva o afastamento da AIA, implicitamente considerada como 

causa retardadora do licenciamento, desnecessária, inconveniente e complicativa. Mas 

os problemas associados à exploração ideológica e mediática do “medo ambiental” são 

tentaculares e constituem um entrave à governação. Não faz sentido que os 

empreendimentos estratégicos do país, como o novo aeroporto de Lisboa e o TGV, entre 

outros, estejam dependentes da aprovação de uma AIA, documento espúrio, um 

amontoado de relatórios soltos, que uma comissão técnica ad hoc utiliza para se impor e 

sobrepor à vontade e decisão dos órgãos políticos democraticamente eleitos. As questões 
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ambientais devem ser limitadas aos riscos de poluição e serem tratadas no âmbito dos 

estudos planos e projetos ao mesmo nível das outras especialidades. 

 

30) Na essência da simplificação está o esclarecimento do desempenho do município e do 

Estado no processo de licenciamento, constatando que a razão de ser do Decreto-Lei 30-

A/2022, e do PSZAER é retirar do processo um conjunto de entidades e de procedimentos 

que estão a mais e que literalmente exercem um poder de sabotagem, que impede a 

normal governação central e local. 

 

31) Da Rede Elétrica de Serviço Público (RESP), uma parte pertence ao Estado e outra 

pertence ao respetivo município, facto que vem sendo escamoteado e diluído em 

interpretações viciosas. As funções e direitos das concessionárias e dos empresários 

donos de parques eólicos ou fotovoltaicos carecem de ser precisadas, claramente 

definidas de modo a garantir que não há desvio de poder, práticas abusivas, ou desleixos 

que se prestam a aproveitamentos que podem ser ilegais neste contexto de um serviço 

público com as caraterísticas de monopólio natural. 

Termino com o excerto do Decreto-Lei 30-A/2022 onde se apreende um sentimento de 

culpa, sem motivo e lembra as “indulgências”. Vamos ler: «Inovadoramente e em linha 

com as melhores práticas, determina-se a obrigatoriedade de os projetos serem instruídos 

com propostas de envolvimento das populações locais, designadamente através da 

exploração de atividades tradicionais como a pastorícia de ovelhas e galinhas e a 

apicultura; disponibilização de áreas para plantação de espécies autóctones com valor 

económico ou hortas comunitárias; projetos de conservação da natureza e biodiversidade; 

e disponibilização de eletricidade a comunidades de energia ou indústrias locais ou de 

coinvestimento das populações residentes.» 

O texto exala um paternalismo deslocado que escapou ao autor, ao Governo à data de 

abril de 2022, e passou o crivo da Presidência da República. Felizmente teve parecer 

desfavorável da ANMP. 

 

32) As referências aos municípios que encontramos nos relatórios das diversas especialidades 

são feitas num tom de benevolência tutelar, de complacência, sem atender à justa 

posição de direito e sentido das atribuições da entidade autárquica. 
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A conclusão da «Avaliação Ambiental Estratégica e Programa Setorial das Zonas de Aceleração da 

Implantação de Energias Renováveis Relatório de Fatores Críticos para a Decisão – 2026» refere 

que: 

«A expansão das comunidades de energia enfrenta fortes barreiras: 

- Falta de conhecimento e capacidade técnica nas associações e autarquias; 

- Atrasos das empresas e municípios (meses para respostas técnicas e autorizações) minam a 

confiança e a viabilidade dos projetos. 

- Aceitação social e territorial: A oposição de municípios e populações locais, bem como a 

necessidade de negociar contrapartidas sociais e ambientais, foram identificadas como obstáculos 

frequentes, exigindo maior envolvimento e comunicação com os municípios e as comunidades. 

2. Medidas proposta para simplificação e aceleração do licenciamento: 

- Unidade de Aceleração: Foi sugerida a criação de uma unidade física centralizada para gerir e 

agilizar os processos de licenciamento, reforçando a capacidade das entidades envolvidas e 

apoiando municípios com menos recursos técnicos. 

- Impacto nas comunidades e municípios: Discutiu-se o papel dos municípios, que podem restringir 

projetos renováveis a zonas específicas, excluindo áreas agrícolas ou naturais, e a necessidade de 

mecanismos de compensação social e económica para as comunidades afetadas. 

- Planeamento, comunicação e envolvimento das partes interessadas: enfatizaram a necessidade 

de um planeamento estratégico, comunicação clara e envolvimento de todas as partes 

interessadas, incluindo promotores, municípios e comunidades, para garantir o sucesso do 

licenciamento ágil e previsível e a aceitação social dos projetos. 

- Envolvimento dos municípios e comunidades: Foi defendido o envolvimento ativo dos municípios 

e das comunidades locais no processo de planeamento e licenciamento, garantindo que as suas 

preocupações e interesses sejam considerados e que beneficiem dos projetos.» 

Mas na prática, os municípios foram descartados. 

Vem a propósito lembrar o provérbio "Bem prega Frei Tomás, faz o que ele diz, não faças o que 

ele faz!" 

Estas constatações e recomendações podem ser extrapoladas para todos os serviços da 

administração pública e, no que concerne à «falta de conhecimento e capacidade técnica» haja a 
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humildade de reconhecer que se aplica à própria universidade. É das universidades que se espera 

maior consciência dos limites do conhecimento e das incapacidades técnicas. 

O exercício de localizar estes parques, como tudo o que tem a ver com ordenamento do território, 

é um trabalho que se revela na sua aplicação casuística, na obra realizada, no exemplo prático, na 

arquitectura do objeto como resultado final concretizado no terreno. 

Objetivem-se os programas, as estratégias, as pretensões. 

Disponibilizem-se os meios, estudem-se e elaborem-se cenários de localização, de desenho, de 

composição e de operacionalização e delibere quem de direito. 

Todo este processo é iniciado, acompanhado, decidido na esfera do poder político das entidades 

competentes, democraticamente constituídas e finalizado para entrar em função com os devidos 

cuidados de manutenção. O perímetro carece de uma vedação que não impeça a livre 

movimentação da fauna selvagem que não conflitue com a estrutura dos painéis. 

O único impacte “ambiental”, considerando neste âmbito os factores poluentes, é o ruído das 

eólicas e dos inversores e transformadores. Fora estes, que no caso dos inversores e 

transformadores são facilmente mitigáveis, os restantes fatores poluentes estão ausentes. Não há 

poluição do solo, nem da água se houver o cuidado de não utilizar herbicidas – o que deve ser 

proibido – não produz resíduos sólidos, nem esgotos; não é fonte de agentes infectocontagiosos, 

nem de radiações perigosas. Portanto, é deslocado o protagonismo e o poder dado à Avaliação 

de Impacto Ambiental e que o DL vem moderar, mas muito timidamente. 

O risco ambiental significante que se coloca é idêntico ao que se apresentaria para a agricultura 

onde a utilização de herbicidas, acumulada com pesticidas e fungicidas, se apresenta mais 

problemática. Mas não descoremos, por exemplo, a aplicação do glifosato, produto cancerígeno 

que devia ser proibido e que vai inquinar as águas do lençol freático e aparecer até no leite 

materno das mães das povoações a jusante. 

A desagradável imagem dos parques de painéis desfeia a paisagem, mas isso é matéria da 

arquitetura do parque, do desenho e composição paisagística, estamos no domínio da arte, da 

estética da paisagem, o que está fora do âmbito da engenharia do ambiente, da qual deve manter 

profilática e erudita separação. 

O ambientalismo é uma ideologia, disfarçada de falsa ciência, que dissemina medos através da 

exploração de doutrinas tecidas com as desgraças e medos das catástrofes meteorológicas, dos 

efeitos da poluição e está criado um sistema de poder “ambientalista” e obscurantista, sobre a 
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política e a economia do território. A vontade do legislador para agilizar, simplificar e promover a 

aceleração dos processos de licenciamento, concretamente, é consequente ao dar à entidade 

licenciadora o poder de dispensar a avaliação ambiental, nos casos em que é mais evidente a sua 

inutilidade, o despropósito do investimento, e o erro político de desviar o poder decisório para o 

arbítrio de comissões técnicas e administrativas.  Esta é uma virtude do processo que peca por 

não ir até ao fim e resolver de vez o problema. 

A rede de energia eléctrica, por princípio, é uma infraestrutura pública associada a um serviço 

público básico, no sentido de ser uma competência da responsabilidade do Estado e dos 

municípios, que estes não podem descartar. A delegação de competências das entidades públicas 

a entidades privadas, por concessão da exploração, não isenta o Estado nem os municípios da 

responsabilidade de assegurar a prestação deste serviço nem sobre a qualidade e o “tarifário”. 

A entrada de energia produzida por empresas privadas Rede Elétrica de Serviço Público (RESP) 

tem de ser equacionada pressupondo que qualquer destas empresas privadas opera numa lógica 

de marcado com os inerentes riscos, podendo encerrar, mudar de ramo, deslocar-se para ouro 

país, entrar em insolvência, falir, mas o serviço público tem de estar garantido pelo Estado e pelos 

municípios, instituições que, por princípio, não podem ser encerrados ou vendidos. A diferença 

estrutural entre as responsabilidades cometidas às entidades públicas e privadas têm de entrar 

na equação geral e ser atendida nos critérios de elaboração da PSZAER, desafio concetual 

complexo que não se presta a simplismos. 

A entrada das “Comunidades de Energia Renovável” (CER) e de sociedades comerciais, fundações, 

associações ou cooperativas como instituições de “Autoconsumo Coletivo” (AAC), decorre das 

faculdades trazidas pela evolução tecnológica, com vantagem para o consumidor final se este 

beneficiar de redução nos custos da eletricidade.  Mas não pode conflituar e pôr em causa a 

estratégia nacional e local de garantir o fornecimento permanente de energia elétrica através da 

rede pública. Este serviço tem de estar disponível para todos, mesmo para aqueles que são 

produtores de energia elétrica para autoconsumo. Os novos participantes na produção são um 

complemento bem-vindo, mas, como entidades privadas e independentemente das condições 

contratuais de eventuais concessões, estão sujeitas aos riscos inerentes à economia de mercado 

e às suas.  Operam livremente e com responsabilidades distintas das que obrigam o serviço 

público que tem de estar garantidamente disponível se a CER ou a ACC acabar ou simplesmente 

parar. 
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O avanço «no conhecimento e na capacidade técnica» de ordenar o território é, obviamente, 

determinante no contexto das políticas municipais onde, em detalhe, é decidida e coordenada a 

estrutura do povoamento e da localização das actividades económica. 

*** 

O Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, estabelece o quadro para a organização e 

funcionamento do Sistema Elétrico Nacional, reunificação de regimes estabelecendo o modelo 

integrado de regulação das atividades de produção, armazenamento, autoconsumo, transporte, 

distribuição e comercialização de energia elétrica. 

 

No texto da Avaliação Ambiental Estratégica Resumo técnico, lê-se que: 

«Foram marcadas num mapa as zonas de aceleração, ou seja, todas as áreas do território nacional 

continental que têm potencial para a produção de energia eólica e solar, e que possam vir a ser 

potencialmente utilizadas para esse fim, sem passarem pela avaliação de impacte ambiental 

(AIA)». 

A superfície das ZAER em Portugal continental corresponde a 622.223 hectares, 7 por cento do 

território. 

Em Portugal continental, a superfície de território afecto ao uso urbano e aos elementos 

singulares do sistema urbano localizados fora dos perímetros urbanos – aldeia, vilas e cidades, 

zonas indústrias, redes viárias, ferroviárias e demais infraestruturas   equipamentos – ocupam 

cerca de 4% do território. 

 

LEITURA URBANÍSTICA DO RELATÓRIO JURÍDICO  

Todas os setores da economia e de outras vertentes que dependem de enquadramento em 

instrumentos de planeamento do território têm sobejo motivo de queixa devido à desatualização, 

à lentidão das revisões, alterações e até de simples correções materiais. Acresce a dependência 

de pareceres sobre a interpretação dos regulamentos, das leis que os suportam e da própria 

cartografia temática que no conjunto pecam por tal grau de indeterminação que abrem espaço 

para a arbitrariedade. Neste contexto, o relatório jurídico das ZAER reconhecer haver um «fator 

crítico de decisão» e a propor o «“Licenciamento ágil e previsível”, fundamentando-se o regime a 

propor para o licenciamento de projetos de energias renováveis sujeitos a licença de produção, 
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na ótica do modelo de licenciamento em janela única com concentração de procedimentos». A 

proposta é vaga, mas vai claramente no sentido de instituir regimes de exceção, “janelas únicas”, 

que a valer para os projectos de energias renováveis, por que razão não hão de valer para todos 

os sectores que estão a ser vítimas do mesmo mal? 

Os parques fotovoltaicos e eólicos correspondem a uma utilização do território com caraterísticas 

que remetem para o estatuto de unidades industriais que ocupam grandes superfícies (da ordem 

das centenas de hectares) e o seu impacto negativo deve-se a essa extensão cativada por painéis, 

de que resulta um cenário desagradável, mesmo chocante para os apreciadores da estética das 

paisagens. Portanto não tem sentido lógico, na taxonomia dos usos e utilizações do solo. 

Classificar estas “unidades industriais” como operações urbanísticas previstas no RJUE (obras de 

urbanização), mas sim como singularidades – complexos industriais a localizar fora dos perímetros 

urbanos. Não confundir com as “zonas industriais” que resultam de uma operação de loteamento. 

Estas singularidades de utilização do solo entram no grupo das barragens, ETAR, centrais de 

tratamento de resíduos…, que, convenhamos, é coisa diferente do que em urbanismo se designa 

por «obras de urbanização», as quais consistem em redes de infraestruturas municipais. 

Na elaboração dos PDM o enquadramento deste tipo de empreendimentos não tem ainda corpo 

de doutrina sedimentada, é um capítulo novo a resolver e o que está em causa não é 

propriamente «orientações para as condições e parâmetros de ocupação e edificabilidade», mas: 

1. Quais as competências do Estado e dos municípios no planeamento da rede de energia 

elétrica, a nível nacional e local, sem menosprezar a escala internacional onde Portugal 

está integrado com relações de interdependência, onde há que atender a fatores 

significantes para a soberania nacional. 

 

2. Se as instalações para a produção de energia eléctrica para autoconsumo devem ser 

livres, já a produção em grande escala destinada à rede pública, serviço público, cuja 

gestão é da responsabilidade intransmissível do Estado e do município, 

independentemente das concessões e delegações que ocorram, remete para um quadro 

jurídico onde o serviço público não pode ficar refém de poderes dominantes. 

 

3. A decisão sobre a instalação e contratualização dos parques de produção de energia 

elétrica é uma decisão discricionária do Estado e dos municípios, com particular destaque 

no que diz respeito à ocupação e classificação do solo. 



Professor Doutor Sidónio Pardal 

32 

 

4. É um ato de flagrante violação do princípio da igualdade querer conferir «centralidade ao 

licenciamento célere dos projetos de energias renováveis» enquanto empreendimentos 

privados em mercado concorrencial. Os empreendimentos desenvolvidos na esfera 

central, até por razões inerentes à axiomática do urbanismo demonstrada pela lógica das 

competências do Estado, nem necessitam de licenciamento, como é o caso dos 

aeroportos e portos marítimos, de instalações militares, e de outros equipamentos e 

infraestruturas que estão sob a alçada do Governo. 

 

5. A «centralidade» proposta é feita à custa da sua retirada da esfera das competências dos 

municípios e pode ser uma decisão política, mas em abono da verdade o motivo não pode 

ser o da celeridade, pois os maiores empecilhos ao licenciamento em Portugal estão na 

teia da administração central, sem menosprezar a quota parte do problema que reside 

na administração local. Trazer racionalidade, transparência, previsibilidade e celeridade 

para o licenciamento implica a reforma de um sistema administrativo esgotado assente 

em leis hiperbólicas e desconhecedoras da matéria sobre a qual estão a dispor. Invocar a 

lentidão local para criar nichos de poder administrativo setoriais é um erro de elevada 

gravidade. 

 

6. Se a Diretiva (UE) 2023/2413, «RED III introduz uma reformulação profunda de conceção 

do modo de licenciamento de projetos de energias renováveis, conferindo-lhe 

reconhecimento, não apenas como de um instrumento de controlo administrativo, mas 

como um modelo de governação territorial», com a mesma ordem de argumentos há 

dezenas de setores a merecer o mesmo direito à celeridade e simplificação e à 

centralidade, o que corresponde ao esvaziamento do poder autárquico na sua principal 

competência, partilhada, que é coordenar o modelo de governação territorial que faz o 

pleno do território através dos PDM. É um facto que os PDM, assim como os restantes 

instrumentos de planeamento são documentos espúrios, falhados, por causa da má 

legislação e por incompetências sistémicas no processo de elaboração e de gestão dos 

mesmos. As ZAER são uma confissão e consequência perversa desse desalinho geral que 

assim mais se agrava. 

 

7. A instalação de uma unidade de produção ou armazenamento de energia elétrica está 

sujeita controlo prévio em sede municipal, o que concetualmente é diferente de 

comunicação prévia. 
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Este enquadramento é determinante pois se a comunicação prévia pressupõe que está já 

constituído o direito ao licenciamento, o qual depende apenas do cumprimento de regras 

técnicas, urbanísticas e outras, previamente estabelecidas e acessíveis a ponto de o 

projetista poder assinar um termo de responsabilidade, jurando o seu cumprimento, o 

mesmo não acontece com o controlo prévio, onde a pretensão está dependente de uma 

decisão discricionária do poder político. 

 

8. Faz parte da autonomia do município o planeamento e a gestão urbanística do seu 

território, a qual é discricionária e pode com pleno direito ter opções estratégicas 

contrastadas com a de outros municípios. O mesmo não colhe para as políticas do setor 

agrícola e florestal, cujo enquadramento tem de assegurar a igualdade das respetivas 

explorações no contexto da PAC e da PAF, sem discriminações geográficas. 

 

9. Portanto, é normal e de seu direito que uma câmara municipal rejeite a pretensão de 

empresas privadas instalarem parques de painéis solares no seu território e que no 

concelho vizinho   a respetiva câmara municipal tenha uma postura favorável a tais 

pretensões. Note-se que a questão tem uma equação diferente se for o Estado a criar 

esses parques como empreendimentos estratégicos para a política energética nacional 

pertencentes ao próprio Estado e não como um negócio privado em mercado 

concorrencial. Estas subtis, mas fundamentais, diferenças merecem especial reflexão e 

estudo para serem compreendidas e terem soluções sensatas e eficientes a contento 

racional e justo de todas as partes. 

 

10. Assim, não se recomenda, porque não tem lógica, a «uniformidade nas práticas 

procedimentais municipais relativamente a projetos de energias renováveis». 

 

11. Se o Estado e o Município, sem problema, podem planear livremente a execução dos seus 

parques de  produção de energia, públicos, por fases sucessivas, zonadas no espaço e no 

tempo, a mesma faculdade tem uma equação diferente quando se passa para a esfera 

privada onde há que acautelar o risco de açambarcamento de terras, a facilidade dada à 

ocorrência de posições dominantes no mercado que convide a abusos de carácter 

monopolista entre outros vícios que ferem a ética do mercado equilibrado e justo. 

 

12. O relatório jurídico levanta cenários cruciais para a análise do que está em causa ao 

observar que na proposta (ou  imposta) do  PSZAER, tem uma expressão territorial que 
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«pressupõe que nas áreas como tal designadas são viáveis o uso e a edificabilidade 

associada às infraestruturas de produção de energias renováveis», mas vai longe de mais 

ao considerar como adquirida a sua legitimidade quando acrescenta: «ou seja, que o 

plano territorial aplicável possui enquadramento para este tipo de uso do solo, avaliação 

de que depende a necessidade de adequação ou não dos planos municipais». Note-se 

que a adequação é aqui posta como uma operação garantida, obrigatória. Será mesmo 

isto que se pretende impor aos municípios? 

 

13. A «tendência para a integração e simplificação dos modelos e regimes de licenciamento» 

têm por alicerce um sofisticado trabalho de urbanismo, de arquitetura e de engenharia 

que em tempo real desenham e projetam as soluções para responder com qualidade 

estética e funcional às necessidades sociais, às oportunidades de investimento, à 

arrumação ordenada dos usos e utilizações. É com urbanismo de mérito absoluto que se 

assegura o licenciamento célere e portador de contributos que ajudam a otimizar e 

qualificar a localização e integração dos empreendimentos no território.  Sem esta base 

erudita a simplificação cega no estrito domínio da burocracia tecnicista, fica-se pela 

complacência com o desordenamento acelerado do território. 

*** 

SOBRE A DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

O município, como delegante, explicita as condições e instruções vinculativas para o delegado 

sobre a forma como devem ser exercidas as competências delegadas. O delegante deve 

salvaguardar a possibilidade de, a qualquer momento, «avocar, anular, revogar ou substituir o ato 

praticado pelo delegado». 

A lei e a lógica do direito que lhe assiste leva-nos a crer que «a delegação de competências, 

também designadas de poderes, extingue-se por via da anulação ou revogação do ato de 

delegação ou ainda por caducidade». Acontece que nenhum município conseguiu recuperar a 

gestão da distribuição de energia elétrica em baixa assim que terminou o prazo da concessão da 

gestão e exploração, mesmo tendo essa vontade politicamente expressa como aconteceu com 

São João da Madeira, que viu a concessão à EDP terminar em 2017. 

Este facto confronta-nos com a dúvida sobre quais as competências e que poder tem o município 

sobre a rede eléctrica concelhia que se pressupõe ser um ativo que lhe pertence. 
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No contrato de concessão de exploração das redes públicas, merece ser observado o disposto no 

Código do Procedimento Administrativo CPA - Artigo 45.º - Poderes indelegáveis 

Não podem ser objeto de delegação, designadamente: 

a) A globalidade dos poderes do delegante; 

b) Os poderes suscetíveis de serem exercidos sobre o próprio delegado; 

c) Poderes a exercer pelo delegado fora do âmbito da respetiva competência territorial. 

O licenciamento dos parques de painéis fotovoltaicos tem de atender a quem está a delegar 

poderes à empresa produtora de energia. É o Estado, é o município, são ambos, não é nenhum 

deles, está o produtor a atuar por si em atividade privada e em concorrência aberta? A resposta 

ainda não está clarificada, tal é a novidade das situações que se apresentam e para as quais se 

está a improvisar e a experimentar enquadramentos legais, modelos administrativos, formas de 

licenciamento, regimes de concessão, critérios de localização… 

À urgência natural dos investidores, porventura, num dos ramos mais rentáveis da economia 

contemporânea, acresce a intensidade, bem trabalhada, do discurso multiplicado na 

comunicação social sobre as virtudes das energias renováveis, que sendo factuais têm os seus 

custos e riscos inerentes a uma tecnologia em acelerado desenvolvimento. O que hoje é novo e 

esperançoso, em poucos meses ou escaços anos pode estar obsoleto a ponto se se tornar um 

ativo causador de perdas por imparidade. Acontece que este risco vem desde há anos a ser 

ultrapassado com recurso a contratos públicos de fornecimento a preços garantidos e a outras 

formas de “subsidiação” que remetem o prejuízo para a esfera do erário público e do consumidor 

final. Sendo esta uma realidade reconhecida, pode ser considerada como inerente ao “processo 

histórico”, para quem tenha um espírito fatalista, determinístico e de pessimista resignado, ou ser 

acarinhada por quem tem interesse em obter lucro neste ramo de negócio. Compete a quem tem 

poder legislativo e competências governativas arquitetar o sistema na justa medida do que são os 

direitos de um serviço público e o enquadramento da participação de empresas privadas na 

gestão e exploração desse mesmo serviço público que se constitui como monopólio natural. A 

equação é complexa, arriscada e está na ordem do dia. 

No texto da proposta do PSZAER reconhece-se que «a concretização das ZAER fora das áreas 

artificializadas dependerá, em larga medida, da compatibilidade dos projetos com os PDM, que 

definem o modelo de organização do território municipal e os usos admissíveis ou compatíveis…» 

Mas não se vislumbra que na demarcação das ZAER tenham sido consultados, ou de algum modo 

tidos neste processo, os municípios onde se localizam. Depois de demarcadas e publicitadas as 
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ZAER, fica comprometida «a necessidade de uma análise sistemática das incompatibilidades entre 

a disciplina dos Planos Diretores Municipais (PDM) e as áreas de aceleração propostas pelo 

PSZAER». O conflito foi assim, desnecessariamente, aberto. A implícita falta de confiança e de 

controlo nos instrumentos de planeamento e na sua gestão, tem sobejos motivos, mas a solução 

é corrigir o sistema, elaborar a crítica e trabalhar a teoria, conhecer os erros, conceber modelos 

e métodos racionais, acelerar os licenciamentos para todos. 

O desafio não se confina à componente legislativa onde há sérias falhas de coerência, de 

correspondência com a verdade científica, de lógica, de conhecimento em geral, mas a falha 

agrava-se quando os decisores políticos, os governantes não dispõem de serviços de engenharia, 

de arquitectura e de urbanismo com saber experimentado, com escola, habilitados a planear, 

projetar, construir e gerir o território com resultados práticos onde seja evidente o mérito 

profissional. 

Parece evidente e compreensível que na ótica puramente “sectorial” prevaleça o interesse em 

que as ZAER estejam muito próximas dos pontos de injeção na rede, o que reduz o espaço de 

análise para detetar incompatibilidades e conflitos e ao mesmo tempo validar as localizações 

realmente propícias que, para o serem de facto, devem ter merecido o acordo e aprovação do 

município.  A relação das populações com o seu território é particularmente sensível ao que se 

passa na unidade de vizinhança como “espaço de pertença” que se conjuga com o sentimento de 

pertença tecido por relações interpessoais que formam a comunidade onde a pessoa é aceite e 

estimada. 

O respeito pelo poder autárquico mais não é do que compreender a ordem social que se alicerça 

na perceção da segurança e controlo que as pessoas têm sobre o que acontece no seu território, 

no lugar onde vivem. A autoridade do município é o exercício da liberdade das populações para 

governar com autonomia o seu concelho e este direito é a base da desejada coesão 

socioterritorial. Portanto, a participação do município no processo de localização dos parques de 

painéis fotovoltaicos e no que envolve as políticas de gestão das redes de energia em baixa tensão 

faz parte da governação democrática do país. 

As disfunções dos PDM e do sistema de planeamento do território em geral. 

Invocar o “superior interesse público” das centrais electroprodutoras para contornar 

condicionantes deslocadas, proibições absurdas, planos ultrapassados e assim viabilizar em 

tempo útil a utilização do território necessária, tem a virtude de reconhecer que o problema 

existe. 
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A Declaração de Interesse Público, que pode ser nacional, regional ou municipal, visa geralmente 

a viabilização de projetos que possam ser incompatíveis com os instrumentos de planeamento do 

território em vigor. Convenhamos que não é a forma lógica de resolver o problema. Correto seria 

conseguir o ajustamento, a alteração dos instrumentos atempadamente. 

Aproveite-se o momento de consciência crítica sobre a disfunção dos planos intermunicipais e 

municipais e resolvam-se os problemas que afetam o licenciamento das centrais 

electroprodutoras e de todos os outros empreendimentos dando solução a um problema sentido 

na generalidade dos setores (indústria, habitação, comércio, agricultura…) que asfixiam num 

labirinto de burocracia já metamorfizada em irracionalidade. 

A frontalidade deste plano setorial para as energias renováveis, perde ao ter um tratamento 

singular, isolado, descriminado para livrar este “setor” das sevícias da burocracia paralisante dos 

PDM e não só, dando-lhe uma aceleração justa, vantajosa, mas em flagrante desigualdade com 

os demais setores que são deixados ao martírio. Esta desigualdade é constitucional? 

Se a declaração de “utilidade pública” para a expropriação de um terreno é um acto muito 

concreto que tem o propósito objetivo de respeitar o direito à expropriação e que na legislação 

portuguesa remonta a 1850, já o reconhecimento do “interesse público” e da “utilidade pública 

alargada” é uma figura muito recente na legislação portuguesa (1985), o conceito é 

indeterminado e tem por finalidade beneficiar o detentor do bem, da atividade, ou o promotor 

do empreendimento, em matéria fiscal, facilidades de licenciamento, acesso a subsídios. 

É pertinente aprofundar  a diferença entre “declaração de utilidade pública”, a qual legitima a 

disponibilização de um bem pertencente a particulares, para satisfazer uma necessidade absoluta 

na esfera das competências de uma entidade pública, e a “declaração de reconhecimento de 

interesse público” associado a  necessidades contingentes e que visa dar acesso a  benefícios 

como, por exemplo, o RFAI (Regime Fiscal de Apoio ao Investimento), o RERAE (Regime 

Extraordinário de Regularização de Atividades Económicas), a simplificação no processo de 

licenciamento, entre outros. Distinta é ainda a classificação de imóveis como “património 

cultural”, «monumento nacional», ou de interesse municipal. Se a “declaração de utilidade 

pública” tem um significado preciso, escorreito, as restantes figuras pecam por indeterminação e 

critérios de enquadramento vagos, o que explica haver muitos valores culturais, «monumentos 

nacionais» em mau estado, com um estatuto não resolvido. 
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O QUE O MUNÍCÍPIO NECESSITA DE SABER E DE CONTROLAR 

1) Dispor de informação detalhada e atualizada sobre a estrutura da sua rede de energia 

elétrica; 

2) Conhecer o valor desse ativo; 

3) Saber como se processa a sua gestão, exploração e manutenção na vertente técnica, 

económica e financeira; 

4) Estar dentro da estratégia nacional, regional e local para a política de produção e 

distribuição de energia elétrica; 

5) Ter serviços à altura de configurar e controlar os termos de eventuais concessões, 

autorizações e concessões que envolvam as competências e ativos municipais no domínio 

da rede elétrica municipal; 

6) Estar informado sobre a eficiência do serviço, a razoabilidade do tarifário, o grau de 

satisfação dos consumidores, as garantias de segurança do sistema, o estatuto das 

entidades envolvidas. 

Se no concelho de Santa Maria da Feira, uma superfície territorial com 750 hectares for ocupada 

com parques de painéis fotovoltaicos, estes produzem uma potência de energia elétrica estimada 

em 1.250 GWh/ano. Se for aproveitada a biomassa proveniente das limpezas e desbastes dos 

10.650 hectares de floresta existentes no mesmo concelho, para produzir energia eléctrica, obter-

se-iam pelo menos 15.000 GWh/ano. Esta comparação foi estudada e considerada no âmbito do 

PSZAER? 

 

OS CAMPOS PANORÂMICOS VISTOS DO CASTELO 

Uma das ZAER propõe, mas de facto está a querer “vincular”, quase todo o espaço da encosta 

arborizada que se vê no campo de fundo da imagem fotográfica, à implantação acelerada de um 

extenso parque de painéis fotovoltaicos. 

Esta relação visual é deveras sensível para a população deste concelho que tem o Castelo como 

monumento identitário, lugar de recordações, muito pessoais, das visitas que toda a gente da 

região guarda desde a sua infância. Não estranhemos, pois, que a reação da Câmara Municipal de 

Santa Maria da Feira a esta ZAER seja de repulsa expressando o sentir da população que 

representa. 
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Figura 1 - Encosta que está no campo de vista que se disfruta do Castelo de Santa Maria da Feira 

 

 

Figura 2 - Esquema da exposição da encosta das ZAER no campo visual do Castelo 

 

ANÁLISE PROXÉMICA 

A reação das populações a qualquer intrusão no seu território antes de ser racional é emocional 

e instintiva e dos autarcas espera-se capacidade para interpretar esse sentir e representar a 

vontade e o interesse público no xadrez das decisões políticas.  

A ocupação de espaço e a imagem dos parques de painéis fotovoltaicos ou de torres eólicas é 

deveras impactante e não primam por serem agradáveis. Também por isso é importante o estudo 

in loco do mapa mental que a população residente faz de um determinado território, a apreensão 

da sua geografia, o sentir e o juízo das relações de presença e do modo de estar e utilizar no seu 

habitat. A sensação quase subconsciente do agrado ou desagrado do estar no lugar onde se vive 

tem influência na saúde. Por estes motivos, as alterações estruturais que ocorrem no território 

requerem ponderação dos efeitos na vida das pessoas que vivem na proximidade. 
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A REDE ELÉCTRICA DÁ CHOQUE6 

O caso da energia elétrica está na ordem do dia. A realidade vai à frente do conhecimento e, 

consequentemente, haverá um défice de consciência do que se está a passar. 

Depois do “apagão”, são motivo de séria apreensão as indeterminações e dificuldades de controlo 

do sistema de redes de energia eléctrica, tema de segurança nacional. 

Em Espanha o assunto do “apagão” não está esquecido nem resolvido. O jornal “El País” noticia 

que «ninguém assumiu erros, o que em parte se pode explicar pela complexidade técnica do 

incidente (…) os potenciais responsáveis exoneraram-se e transferem a culpa, pois o custo das 

indemnizações por danos e prejuízos pode ascender a centenas de milhões de euros»7. 

Em Portugal, obviamente, também persiste a perplexidade, mas em modo brando. Se em Espanha 

a CNMC (Comisión Nacional de los Mercados y la Competencia) iniciou 50 processos-crime, a 

portuguesa Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) não consta que tenha aberto 

qualquer processo de responsabilidade criminal ou civil contra operadores. O “apagão” de 28 de 

abril de 2025, que teve origem comum com o que, em simultâneo, ocorreu em Espanha, mereceu 

da ERSE a classificação de "evento excecional". 

Os monopólios, por princípio, não são admissíveis numa sã economia de mercado livre. Quando 

inevitáveis, como é o caso dos monopólios naturais, não é aceitável que sejam “monopólios do 

estado”, mas serviço público garantido prestado a preços tarifados8, sob rigoroso escrutínio. 

A estrutura do povoamento alicerça-se em redes que induzem o curioso fenómeno da 

desterritorialização. Parte substancial da moderna base económica abala os clássicos conceitos 

dos fisiocratas, devido aos novos centros de poder apoiados na exploração de dependências 

complexas através da prestação de serviços básicos que operam quer em redes físicas quer 

virtuais. 

Se até há poucas décadas a posse de casa e de terrenos era garantia de segurança financeira, hoje 

a normal utilização desses bens está dependente de um conjunto de serviços, onde o 

fornecimento de energia eléctrica se destaca – sem  subestimar os demais – que colocam a 

 
6 Este capítulo alem de constar neste parecer, destina-se a ser publicado num órgão de comunicação social, daí um 
título de caixa jornalístico 
7  Apagón, un año sin respuestas - In EL PAÍS 26 de Abril de 2026 
8 O conceito de preço tarifado aplica-se a serviços públicos e obriga à correspondência com o custo da prestação do 
serviço, sem agravamentos do preço com aditamentos arbitrários que decorrem da posição dominante da entidade 
prestadora. A tarifa nunca deve ter valores acima do preço justo e, por regra, a entidade responsável, mesmo quando   
concedente não pode, enquanto tal, utilizar essa posição para obter receitas estranhas à gestão sustentável da 
prestação do serviço. 
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propriedade imobiliária e a atividade das empresas numa complexa subordinação às entidades 

que possuem, gerem e exploram essas redes de energia, água, esgotos, telecomunicações, 

transportes, com um poder que, por exemplo, levou Belmiro de Azevedo a criticar o abuso de 

poder da então PT por “impor o preço que quer”, subentendendo-se haver abuso. 

O movimento de tesouraria gerado na exploração destas redes de infraestruturas públicas é muito 

expressivo e tentador. A evolução tecnológica é deslumbrante a ponto de ser difícil a tomada de 

decisões onde está em causa optar por levar ao limite a amortização do capital fixo, ou apostar 

sempre nas inovações tecnológicas ainda em fase experimental, correndo risco quando as 

novidades ficam obsoletas a muito curto prazo. Aconteceu com os primeiros painéis solares, com 

os telemóveis e tantos outras surpresas tecnológicas, caríssimas quando surgem e, em escaço 

tempo têm uma extraordinária evolução e redução de preço com surpresa para quem se 

precipitou na compra. 

A determinação do momento certo para aderir às inovações tecnológicas deve ser prudente, feita 

com as devidas reservas. 

Os elementos principais do sistema podem ser elencados nos seguintes pontos: 

1. A rede eléctrica é uma infraestruturas básica e pública, parte possuída pelo Estado (rede 

em alta e média tensão) e parte pertencente aos municípios (rede de distribuição em 

baixa tensão). Ambos têm a obrigação de garantir o fornecimento deste serviço, 

observando princípios de ética comercial inerentes ao facto de se estar perante um 

monopólio natural, onde podem ocorrer atos abusivos, nomeadamente entre 

concorrentes no teatro das concessões, contratações, licenciamentos e autorizações. 

 

2. A produção de energia eléctrica “renovável” para autoconsumo seguindo as diretivas 

europeias, deve ser livre, o que não obsta a que esses produtores/consumidores tenham 

o direito de aceder, sempre, à rede pública, com potência garantida em permanência. 

 

3. A responsabilidade do Estado, como órgão de soberania, e do município em assegurar o 

fornecimento de energia no respectivo território concelhio, não pode ser delegada pois 

é intransmissível. 

 

4. Compete ao Estado em concertação com cada município, definir e programar a política 

de produção, distribuição, gestão e exploração de energia eléctrica observando as 

especificidades a nível nacional, regional e local. 
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5. A entrada de empresas privadas no setor da produção de energia eléctrica com recurso 

aos painéis solares e às eólicas, multiplica-se, mas o aproveitamento da biomassa 

proveniente da limpeza das florestas, pelo processo Fischer-Tropsch e por outros, é quase 

omisso no discurso da “aceleração das renováveis”. Porquê? 

 

6. O enquadramento do setor privado na gestão e exploração das redes de distribuição 

remonta a 1984 e merecia avaliação da sua eficiência e das suas debilidades. Para sossego 

de todas as partes é fundamental aferir as relações entre dos operadores privados e os 

Municípios que não devem ser escamoteadas e carecem de aprofundamento de modo a 

habilitar o Município como detentor da responsabilidade de gerir um monopólio natural, 

sem lugar a abusos de posição dominante. 

 

7. O setor privado, enquanto tal, está em mercado livre e sujeito a riscos que incluem a 

hipótese de poder falir, o direito de encerrar a atividade, mudar de ramo, de país. Enfim, 

não faz parte das suas prerrogativas e capacidades intrínsecas garantir a prestação em 

permanência e para sempre do fornecimento de energia na lógica de serviço público 

garantido. Claro que a arquitetura contratual pode conceber forma de separar e de 

conjugar o que são as responsabilidades das entidades públicas concedentes e do setor 

privado na qualidade de concessionário, mas é precisamente nesta relação que é urgente 

densificar o estudo para assegurar harmonia entre o interesse dos consumidores 

representados pelo Estado e pelo seu Município. Há também o interesse nacional 

inerente a uma infraestrura estratégica, sem destratar os justos interesses dos produtores 

privados e sem esquecer os direitos das populações residentes na vizinhança dos parques 

de energias renováveis. 
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A título de conclusão, fica o aviso resultante da análise etológica9 do que poderá acontecer com 

um “apagão” que dure mais do que 48 horas: 

• Na primeira hora quase nada se nota de alteração nos comportamentos – com confiança, 

espera-se que a avaria seja reparada a qualquer momento. 

• Volvidas duas horas sem energia, em pleno período diurno, os estabelecimentos 

comerciais, restaurantes, indústrias, começam a sentir o prejuízo da paragem e ficam 

apreensivos. 

• Ao fim de três horas os responsáveis por equipamentos críticos (hospitais, centrais de 

tratamento de água para o abastecimento público, estações elevatórias, postos de 

abastecimento de combustíveis, etc), entram em estado de alerta. 

• Nas primeiras 12 horas as pessoas atuam com civismo e com gestos de solidariedade. 

• Volvidas 24 horas todos começam a ser acordados pelo receio de ter falta de produtos de 

primeira necessidade. 

• Passadas 48 horas a coesão social fica ameaçada e inicia-se a perda de confiança nas 

instituições. É então necessária uma intervenção, nunca experimentada com esta causa, 

para assegurar a ordem pública. 

 

Que não falte a energia eléctrica! Fica o apelo à responsabilidade de   quem tem a incumbência 

de defender a soberania nacional, de governar o país e as suas autarquias. O serviço público pode 

beneficiar de contributos complementares vindos do setor privado onde haja mercado quase 

perfeito, livre concorrência e ética. Não se dê espaço a práticas monopolistas, à cartelização, ou a 

qualquer forma de abuso de poderes dominantes. 

Apure-se a vigilância para que o Estado e o município não cedam à tentação de eles próprios se 

comportarem como monopolistas. Por maioria de razão, são também merecedores de 

observância os regimes de concessão a privados da gestão, da exploração e da produção de 

energia eléctrica para entrar na rede pública. 

Criar modelos em que todos os intervenientes tenham os seus interesses e direitos respeitados 

de forma justa e resolvidos com harmonia no território é tarefa casuística a trabalhar in loco 

dentro do sistema de planeamento urbanístico concelhio. A localização de parques fotovoltaicos 

e torres eólicas não pode menosprezar as competências e responsabilidades do município, a 

 
9 A etologia estuda os padrões do comportamento animal, inato e adquirido, do humano inclusive, observando as 
interacções com o meio e as suas circunstâncias. relevando a luta pela sobrevivência. 
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quem cabe estudar e ponderar cenários alternativos até encontrar soluções com mérito. O tema 

é difícil e presta-se a desencontros, choque de interesses e aproveitamentos deslocados, onde 

pesa a exploração perversa do filão do contencioso. Haja capacidade para fazer valer o diálogo de 

boa-fé, a racionalidade e a responsabilidade na condução destas políticas em sectores vitais da 

segurança nacional.10 

 

 

 

 

Lisboa 13 de julho de 2026 

 

 
10  Sobre esta matéria recomenda-se a leitura da excelente tese de doutoramento da autoria do Professor Carlos Baptista 

Lobo - “Sectores em Rede: Regulação para a Concorrência” – Edição da Almedina – 2009 

 


